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O DANO MORAL NO DIREITO BRASILEIRO 
 







Procura-se com o presente trabalho, conceituar o instituto, assim como demonstrar o seu posicionamento 
dentro da estrutura jurídica brasileira, trazendo à luz a fundamentação constitucional e infraconstitucional, 
nesta, ressaltando sua codificação no Estatuto Civil. Finalmente, o presente artigo, ocupa-se da parte mais 





O instituto dos danos morais remonta-se à Antiguidade dos povos, tendo sido encontrados 




Daí em diante, quase todas as codificações que sucederam ao referido Código trataram da 
reparação dos danos morais. 
No Brasil, a questão acerca da sua reparação só foi regulamentada como instituto jurídico 
autônomo, a partir da promulgação da Carta Magna de 1988 em seu art. 5º, incisos V e X. 
Destarte, como a Constituição Federal consagrou o dano moral como lesão plenamente reparável, 
podendo ser indenizável cumulativamente com o dano patrimonial, consoante Súmula 37 do STJ
2
, como 
também isoladamente, cessou assim, a discussão sobre a sua reparabilidade como dano moral puro. 
Em razão do direito pátrio, e tantas outras legislações alienígenas, tutelarem o patrimônio imaterial 
como sendo de valor inestimável, pois são atributos que dignificam o homem, é que encontrar uma 
estimativa justa e adequada ao dano moral tem sido hoje, o maior obstáculo encontrado pela doutrina e 
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 Acadêmica do 10º período da Faculdade de Direito de Anápolis da Associação Educativa Evangélica. 
1
 O Código de Ur-Nammu, também chamado de Código Sumeriano, foi descoberto em 1952 pelo assiriólogo e 
professor da Universidade da Pensilvânia, Samuel Noah Kramer. Sendo, inclusive, mais antigo que o Código de 
Hamurabi em aproximadamente 300 anos. 
2
 Súmula 37 do STJ: “São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato”. 




Diante das dificuldades encontradas pelos operadores do direito, quais sejam advogados, 
doutrinadores, juízes monocráticos e Tribunais, somados a recente regulamentação dos danos morais no 
Brasil, é que se busca com este trabalho apresentar a esfera atingida pelo dano moral, sua constituição, sua 
posição dentro do ordenamento jurídico brasileiro, o caráter compensatório e punitivo do instituto, bem 
como traçar os critérios adotados para o seu arbitramento e quantificação. 
 
2. DANO MORAL 
No convívio social, o homem adquire bens e valores que vêm a formar o acervo tutelado pelo 
Direito. Alguns deles referem-se ao patrimônio material e outros à própria personalidade humana, como 
atributos e virtudes que dignificam a pessoa, sendo, portanto, indisponíveis e essenciais ao ser humano. 
Dessa forma, é direito seu manter livre de ataques de outrem os bens constituintes de seu 
patrimônio, assim como preservar incólume sua personalidade. 
Constitui ato ilícito, todo ato praticado por um agente que venha refletir danosamente sobre o 
patrimônio da vítima ou sob a integridade psíquica do homem como ser moral, gerando para o ofendido o 
direito de ser reparado tanto pelos danos materiais como pelos danos morais sofridos. 
No dano moral há um prejuízo, uma lesão, uma ofensa, no entanto, é valorado sob óptica não 
econômica, pois o dano moral resulta da prática do ato ilícito que lesiona a esfera subjetiva do ofendido, 
vindo a alcançar os aspectos mais íntimos da personalidade humana. 
O que configura o dano imaterial são alterações no bem estar psíquico do indivíduo, traduzindo-se 
em turbações de ânimo, em reações desagradáveis, vindo a ocasionar prejuízos à parte social e/ou afetiva 
do patrimônio imaterial do lesado. 
Ademais Wilson Melo da Silva define dano moral como sendo: 
 “Lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em seu patrimônio ideal, 
entendendo-se por patrimônio ideal, em contraposição a patrimônio material, o conjunto de tudo 
aquilo que não seja suscetível de valor econômico”. (Apud, SILVA, 2002: 36). 
 
 Como bem se pode observar, o dano moral não é materialmente apreciável, razão pela qual deve-se 
entender como sendo aquele causado aos valores subjetivos de um indivíduo, ou seja, aquele resultante de 
ofensa à honra, ao decoro, à paz interior, às crenças íntimas, aos sentimentos afetivos de qualquer espécie, à 
liberdade, à vida e à integridade corporal. 
 
3. POSICIONAMENTO E FUNDAMENTO JURÍDICO DO DANO MORAL NO DIREITO 
BRASILEIRO 
 A reparabilidade do dano moral encontra-se situada no âmbito do Direito Civil, notadamente no 
Direito das Obrigações, situando-se, mormente no ramo da Responsabilidade Civil. Sendo assim, toda e 
qualquer ação humana que ocasione lesão moral ou material traz, como conseqüência, estribada na teoria 
da responsabilidade civil, a obrigação do ofensor de reparar o dano causado. 




 Destarte, a matéria por muito tempo foi tema de várias discussões entre a doutrina e a 
jurisprudência, tendo em vista que a doutrina majoritária defendia a tese de que o art. 159 do Código Civil
3
, 
Lei nº 3.071/1916, ao disciplinar a responsabilidade civil aquiliana
4
 e ao mencionar a reparabilidade de 
qualquer dano, estaria incluindo em sua sanção, tanto o dano material como o moral. A jurisprudência 
oscilava, porém, predominava a corrente que negava a responsabilidade do dano moral fora das hipóteses 
expressamente regulamentada em texto normativo. 
 Com o advento da nova ordem constitucional no Brasil, a tese que resistia à reparação decorrente 
de danos morais tornou-se obsoleta. 
Atenta à modernidade, a nova Constituição Federal, promulgada em 05 de outubro de 1988, 
assegurou a plena indenização por danos morais. Nesse sentido preceitua em seu art. 5º, incisos V e X a 
reparação decorrente de lesões de ordem imaterial, in verbis: 
 
Art. 5º, inciso V: “É assegurado o direito de resposta proporcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem”. 
Art. 5º, inciso X: “São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”. 
 
Dessa forma, o texto constitucional encerrou a celeuma ao prever, expressamente, a reparabilidade 
do dano material, moral ou à imagem, assegurando o direito de resposta proporcional ao agravo. Para tanto, 
reputou como invioláveis, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas. 
Hodiernamente, com fundamento na teoria da Responsabilidade Civil todo e qualquer dano está 
sujeito à reparação, tenha ele ocorrido no plano patrimonial ou na esfera da personalidade humana. 
Por fim, o conceituado civilista, Caio Mário da Silva Pereira, acentua que: 
“O dano moral deve ser reparado, e que o seu fundamento está no fato de que o indivíduo é titular 
de direitos de personalidade que não podem ser impunemente atingidos. A Constituição Federal de 
1988 não deixa dúvida aos que resistiam à reparação do dano moral, pois os direitos constitucionais 
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 Art. 159: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direitos, ou causar 
prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano”. 
4
 A responsabilidade civil é denominada aquiliana ou extracontratual, quando não deriva de um contrato, mas de um 
preceito geral. Acontece quando o agente infringe um dever legal. 




4. OS DANOS MORAIS NO NOVO CÓDIGO CIVIL (LEI Nº 10.406/2002) 
O Novo Código Civil, Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, traz alterações substanciais quanto 
aos dispositivos e princípios constantes do Código Civil de 1916, concernentes à responsabilidade civil e, 
especificamente, no que se refere à reparação do dano moral. 
A nova codificação civil traz em suas disposições legais, a normatização do instituto de danos 
morais. Ao contrário, o Código Civil de 1916 ao disciplinar o ato ilícito em seu art. 159 o fez de forma 
abstrata, posto que não fazia distinção quanto ao tipo de dano reparável. 
Mister se faz transcrever o art. 186 do Novo Código Civil, que tem seu correspondente no Código 
Civil de 1916, o art. 159, em razão de não deixar dúvidas quanto à autonomia da reparação dos danos 
imateriais, como um bem jurídico tutelado pelo ordenamento jurídico brasileiro, in verbis: 
 
Art. 186: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar 
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. (grifo nosso). 
 
Com efeito, aquele que age lesionando a personalidade alheia comete ato ilícito nos termos do art. 
186, pelo que o novo Estatuto Civil em seu art. 927, estabelece, ao ofensor, a obrigação de reparar o dano 
moral puro, independente de conseqüências patrimoniais, como pode ser examinado na transcrição abaixo: 
 
Art. 927: “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”. 
 
 
Sendo assim, o Novo Código Civil avançou significativamente quanto à adoção e regulamentação 
dos danos morais como instituto autônomo e independente, contudo, esta questão já se encontrava 
pacificada e superada com a promulgação da Carta Cidadã de 1988. 
 
5. A MENSURAÇÃO DO DANO MORAL 
 
5.1. A PROBLEMÁTICA DA QUANTIFICAÇÃO 
Atualmente, os magistrados, juristas e advogados têm como grande desafio encontrar pautas que 
possam demonstrar a forma valorativa para apuração do quantum
5
 indenizatório decorrente do dano moral. 
Os operadores do direito habituados com a verificação de dano material, em que basta a 
certificação do valor do bem lesionado, para o seu restabelecimento ao statu quo ante
6
, querem solução 
semelhante, quando se trata de danos morais. No entanto, isso não é possível, posto que a lesão que atinge a 
esfera subjetiva do indivíduo é de difícil verificação, não podendo ser aferida por uma simples perícia ou 
arbitramento. 
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 Valor pecuniário; quantia; soma em dinheiro. 
6
 No estado em que as coisas estavam antes. 




A dificuldade encontrada para fixar o quantum indenizatório, resultante do dano imaterial, é que 
gerou grandes objeções de parte da doutrina e Tribunais quanto à adoção do instituto no ordenamento 
jurídico brasileiro, fator que contribuiu para seu retardamento como fonte para gerar obrigações de 
indenizar a parte ofendida. 
Como a norma jurídica brasileira adotou para a reparabilidade do dano moral o sistema aberto, ou 
seja, não tarifado, as partes, os advogado e os magistrados, encontram grandes dificuldades para estabelecer 
o valor justo da reparação que venha abrandar a dor espiritual sofrida pela vítima. Tudo isto, se deve à 
inexistência de critérios objetivos que possibilitem aos operadores do direito quantificar o valor 
indenizatório. 
O padecimento humano é insuscetível de ser apreciado por outrem, tendo em vista que o mesmo 
fato danoso repercute em escalas diferentes no espírito de cada indivíduo. Um dos critérios gerais 
utilizados, para a quantificação do valor indenizável, assenta-se na eqüidade como forma de se alcançar, ou 
melhor, tentar se alcançar a justa reparação assegurada em lei. 
  
 
5.2. O ARBITRAMENTO DA INDENIZAÇÃO 
 Estribado em critérios meramente de ordem subjetiva, o juiz para arbitrar a indenização funda-se 
em seu prudente arbítrio, bom senso e eqüidade, entre outros elementos extraídos do caso concreto, como: 
o nível sócio-econômico da vítima e do ofensor, a intensidade e duração do sofrimento do ofendido, o grau 
da culpa do agressor, chamados pela doutrina de critérios particulares. Nesse sentido decidiu o Tribunal de 
Justiça do Paraná, verbis: 
 
“Ao magistrado compete estimar o valor da reparação de ordem moral, adotando os critérios da prudência e 
do bom senso e levando em estima que o quantum arbitrado representa um valor simbólico que tem por 
escopo não o pagamento do ultraje _ a honra não tem preço _ mas a compensação moral, a reparação 
satisfativa devida pelo ofensor ao ofendido”. (Apud, THEODORO JÚNIOR, 2001: 38) 
 
 
5.3. FORMAS DE SE REPARAR O DANO MORAL 
 A hipótese mais freqüente que se pode vislumbrar quanto à reparação do dano moral é a pecuniária. 
No entanto, há outras modalidades de reparação, como a condenação do ofensor em cumprir obrigações de 
fazer ou de não fazer. Isso acontece porque o dinheiro não repara a lesão de forma integral, servindo apenas 









5.4. O DUPLO CARÁTER DA INDENIZAÇÃO 
  A sentença condenatória prolatada pelo juiz reveste-se de dupla função, uma punitiva e outra 
compensatória. 
A função punitiva tem o caráter de sanção, pena para aquele que, através da prática de ato ilícito, 
ofende a terceiro vindo a causar-lhe prejuízo de ordem psíquica. A sanção atua contra o culpado no intuito 
de inibi-lo ou desestimulá-lo na prática de atos que venham a repercutir, danosamente, sobre a 
personalidade de outrem. 
 
A função compensatória tem o escopo de compensar, satisfazer a vítima, procurando uma justa 
medida para atenuar a ofensa sofrida. Há que se observar que o dinheiro não tem o condão de reparar o 
dano moral de forma in natura
7
, como ocorre na indenização por dano material. 
Nesse sentido, decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, de que são exemplos os 
julgamentos proferidos na Apelação nº 113.190 e 198.945-1/7, 2ª C. decidida em 21.12.93, tendo como 
relator o Des. Cezar Peluzo, manifestando-se da seguinte forma: 
“A indenização por dano moral é arbitrável, mediante estimativa prudencial que leva em conta a 
necessidade de satisfazer a dor da vítima e dissuadir de novo atentado o autor da ofensa”. (Apud, 
COSTA, 1999: 37). 
 
Em simetria com a jurisprudência, doutrinadores da cepa de Caio Mário da Silva Pereira (Apud, 
THEODORO JÚNIOR, 2001) igualmente aconselham que a sentença que condena a reparação por danos 
morais seja revestida de punição e satisfação. 
 
5.5. TARIFAR OU NÃO TARIFAR 
 Tarifar vem a ser a fixação rígida, em norma legal, pela qual o juiz pautaria a sua decisão dentro de 
um piso mínimo e um teto máximo para a fixação da indenização nos casos de infração normativa. 
 O tarifamento não é a solução mais acertada para a reparação dos danos morais, vez que o 
magistrado estaria adstrito ao cumprimento da lei e, por conseqüência, havendo transferências do seu 
prudente arbítrio e de seu bom senso ao analisar o caso em concreto, onde reuniria muito mais condições de 
aferir a lesão sofrida pelo indivíduo. 
 Observe-se, ainda, que o fato do dano estar quantificado em lei, obrigaria o julgador a aplicar a 
mesma pena pecuniária a todos aqueles que sofressem o mesmo dano moral, recebendo sempre aquela 
importância pré-determinada em texto normativo. Com efeito, a adoção do tarifamento estaria deixando de 
considerar, em cada caso, a situação pessoal de cada vítima, a intensidade e duração do sofrimento 
suportado pelo ofendido, dentre outros critérios particulares. 
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 Reparar integralmente. 




Ramon Daniel Pizarro (Apud, SANTOS, 2001) repudia o tarifamento da indenização dos danos 
morais ao relatar que sob o rótulo de uma tarifa, ou de pautas meramente indicativas, pode haver 
indenizações que sejam inaptas para reparar integralmente o prejuízo causado, com inevitável seqüela de 
anarquia e injustiça. Isso conspira contra o ofendido e gera, muitas vezes, benefício indevido ao agressor, 
que dessa forma poderá se liberar pagando uma quantia inferior, perdendo a sentença a sua função punitiva. 
Ao tarifar a indenização, a justa reparação poderá ficar prejudicada. Seja qual for o tamanho da 
lesão sofrida pela vítima, a quantia pecuniária já estará previamente determinada, tornando inócuo o 
princípio constitucional neminem laedere
8
, estatuído no art. 5º, quando expressa a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, posto que considerados como direitos da 
personalidade, porque são inatos, intransferíveis e imprescritíveis. 
O sistema não tarifado, ao contrário, permite ao juiz uma análise do caso em concreto submetido à 
sua apreciação, levando em consideração os critérios gerais e particulares imprescindíveis para a justa 
fixação do quantum indenizatório.Dessa forma, fica evidente que o espírito que acerca a tutela dos danos da 
personalidade é incompatível com uma prévia tarifação legal. 
 
 
5.6. PAUTAS A SEREM ANALISADAS PARA A MENSURAÇÃO DA INDENIZAÇÃO 
Ainda que o valor recebido a título de indenização seja suficiente para a aquisição de bens 
materiais, o que, com certeza, trazem maior conforto para a vítima, o mal causado pelo dano moral 
perdurará. Razão assiste a esta afirmativa, posto que o dinheiro, nestas condições, estará revestido do 
simples caráter de compensação. 
Quando o dano atinge bens que não se sujeitam a valores econômicos, tendo em vista que afetam a 
segurança pessoal ou as afeições legítimas, a importância pecuniária paga, em caráter indenizatório, não se 
constituirá em equivalente ao dinheiro, como ocorre com o dano material. Isso só acontece porque a esfera 
atingida é a espiritual, portanto, incomensurável e insubstituível. 
Destarte, não poderá ser afastado da análise do julgador o modo pelo qual o agente praticou o ato 
ilícito, ou seja, se o mesmo agiu com dolo, culpa ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia, 
valendo-se, portanto, dos critérios gerais e particulares. 
 
 
5.6.1. CRITÉRIOS GERAIS 
O dano moral é, por sua natureza, incomensurável Sendo assim, o magistrado para a fixação do 
quantum indenizatório deverá levar em consideração alguns aspectos gerais, como um piso flexível, assim 
como, um teto prudente, levando-se, ainda, em conta o contexto econômico do país, a valoração da prova 
produzida, além de sua capacidade moderadora, proferindo sua decisão dentro dos princípios da eqüidade. 
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 Não prejudicar ninguém; não lesar outrem. 







 Mister se faz colocar nas mãos dos operadores do direito um mínimo necessário de elementos, que 
possibilitem a estes, encontrar um valor equânime para a reparação devida. Para tanto, deve-se estabelecer 
a forma de reparar o dano, qual seja, em pecúnia ou obrigação de fazer ou de não fazer. 
 Estabelecida a forma de reparação, devem ser observado pelo operador do direito, alguns critérios 
particulares como: 
 
a) o grau de reprovabilidade da conduta ilícita do agente; 
b) intensidade e duração do padecimento sofrido pelo ofendido; 
c) capacidade econômica de ambos (ofendido e ofensor); 
d) condições pessoais da vítima. 
 
 
5.6.2.1. CONDUTA REPROVÁVEL 
Deverá ser observada a conduta do agente, questionando-se se este agiu com dolo ou culpa, 
elementos de grande relevância para quantificar o montante reparatório. 
 
 
5.6.2.2 INTENSIDADE E DURAÇÃO DO PADECIMENTO SOFRIDO 
A gravidade da lesão há de ser observada sempre. Lógico que uma lesão de ordem física que possa 
ser remediada, evidentemente, que não poderá estar classificada no mesmo grau de lesão de uma vítima que 
perdeu um membro do corpo. A permanência da lesão também deverá ser verificada, posto que no caso de 
ser permanente a dor, a reparação deverá ter maior peso.  
Será ponderada a magnitude da ofensa, levando-se em conta todos os sofrimentos de ordem 
psíquica, padecidos pelo ofendido. O tempo em que se perdurou ou perdurará a dor acometida pela vítima. 
Hão de ser ponderados todos os desgastes de quem sofreu lesão de ordem moral. 
 
 
5.6.2.3. CAPACIDADE ECONÔMICA DE AMBOS: OFENDIDO E OFENSOR 
A situação econômica, tanto do ofensor quanto do ofendido, deverá ser pesada para a fixação da 
reparação civil. A avaliação deverá ser feita levando-se em conta o perfil sócio-econômico de ambos, de 
modo a não minimizar a sanção a tal ponto que nada represente para o agressor, e também não exagerá-la 
para que não se transforme em especulação e enriquecimento injustificáveis da vítima. 
 
 




5.6.2.4.CONDIÇÕES PESSOAIS DA VÍTIMA 
O modo de vida do ofendido deverá ser analisado como, por exemplo, a idade, o sexo, o estado 
civil, a atividade social, o local em que vive, os vínculos familiares e as demais circunstâncias que o caso 
em concreto possa oferecer. 
A idade da vítima assume um aspecto de extrema relevância ao tipo de dano sofrido, como por 
exemplo, o fato de uma criança de oito anos de idade vir a perder um olho em razão da conduta ilícita de 
outrem. Com certeza será uma marca que ela trará consigo por toda a vida, ainda mais que a expectativa de 
vida do brasileiro gira em torno dos 65 anos de idade. Comparada a uma pessoa de idade avançada, 
certamente, essa criança sofrerá muito mais e por muito mais tempo. 
Analisando outra situação, temos uma jovem mulher de 23 anos de idade, solteira, com uma vida 
social intensa, apresentando-se em público, como por exemplo, artista, modelo ou manequim, vem a sofrer 
um dano estético por prática de um ato ilícito, em que tenha o seu rosto deformado. Repare que, a 
deformação em sua face terá maior relevância do ponto de vista jurídico e da reparação civil do que uma 
pessoa que não exerça esse tipo de atividade laboral. 
Por fim, todo padecimento sofrido pelo ofendido, grau e duração da lesão, posição sócio-
econômica dos envolvidos e todas as demais situações, devem ser levadas em consideração para a fixação 
do valor indenizatório. 
 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Pode-se afirmar por todo o exposto, que a reparabilidade do dano moral no direito brasileiro é hoje 
inquestionável, podendo ser demandado isoladamente ou cumulativamente com o dano patrimonial, posto 
que sua normatização resulta de regulamentação constitucional, expressa no art. 5º, incisos V e X da Carta 
Magna. 
A base infraconstitucional para a reparação do dano moral encontra-se consolidada no art. 186 c/c 
927 do Novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, que regulamentou de maneira expressa e autônoma a 
reparabilidade das lesões causadas a personalidade do homem como ser moral. 
Superada a questão da reparabilidade do dano moral, o presente trabalho preocupou-se em mostrar 
um assunto considerado pela doutrina e jurisprudência pátrias, como sendo a problemática do instituto, que 
é a quantificação do dano sofrido pela vítima. 
Como o sistema adotado pelo Brasil é o aberto, a fixação do quantum indenizatório foi atribuída ao 
prudente arbítrio do juiz, devendo este, valer-se de critérios gerais e particulares, retirados do caso em 
concreto. Tudo isso, com o escopo de reparar o ofendido de forma justa, atenuando seu sofrimento, além de 









With the present work, the author tries to bring the concept of this juridical institute, showing the Brazilian 
structure and the constitutional and legal reasons in the civil code. 
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